PARECER Nº   1547   , DE 2009

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 708, DE 2009

Em sua Mensagem nº 106/2009, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, enviou à esta Casa o Projeto de lei de nº 708, de 2009, que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Nuporanga, imóvel com 995,88 m² de construção e área total de 4.888,00 m², onde se encontra instalada a Creche Municipal "Dª. Maria Ferreira do Carmo".

A propositura tramita em regime de urgência, conforme Requerimento aprovado pelo E. Plenário.

Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Constituição e Justiça e de Serviços e Obras Públicas devem emitir parecer conjunto sobre a matéria, no âmbito de suas respectivas competências.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator.
O imóvel passou a integrar o patrimônio do Estado por doação da Prefeitura Municipal de Nuporanga, conforme escritura pública, lavrada em 4 de fevereiro de 1944, com a finalidade de ser edificado no local um grupo escolar. 

O imóvel foi utilizado pelo Estado para abrigar o Grupo Escolar Dona Maria Carolina de Lima e, atualmente, existe no local uma creche, que vem sendo administrada pela Prefeitura de Nuporanga, em razão da permissão de uso, formalizada por termo datado de 13 de setembro de 1990.

Diante disso, a Prefeitura manifestou interesse na incorporação definitiva do imóvel ao seu patrimônio.

O Conselho do Patrimônio Imobiliário, órgão responsável pela formulação da política patrimonial do Estado, recomendou a doação do bem.

A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual,  inclusive no que concerne à documentação necessária a instrução do objeto da doação.

Ressaltamos, também, que a presente medida encontra-se devidamente instruída com a documentação necessária.

Quanto ao mérito, justificados os motivos alegados, entendemos que a medida se reveste de elevado interesse público.

Por todo o exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente ao Projeto de lei nº 708, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 9-9-2009

a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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